
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667999 - SP (2024/0215615-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : STEFANY MURARO FELIZARDO - SP481683

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : A B M (MENOR)
OUTRO NOME : G B M
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE JESUS - SP106117

JULIANO GIBERTONI - SP184735

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. ROL DA ANS.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DIRETA À LEI FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, sob os fundamentos de que a controvérsia demanda
reexame de fatos e interpretação de cláusulas contratuais
(Súmulas nºs 5 e 7 do STJ), ausência de prequestionamento dos
dispositivos invocados e inexistência de ofensa direta à
legislação federal. A demanda de origem trata de negativa de
cobertura, por plano de saúde, de terapias prescritas para
paciente com transtorno do espectro autista.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se houve
efetivo prequestionamento dos dispositivos federais indicados
como violados; (ii) analisar se a decisão impugnada exige
reexame de fatos e provas, o que inviabiliza o recurso especial;
(iii) avaliar a incidência da Súmula nº 280 do STF quanto à
legislação infralegal; e (iv) determinar se a negativa de cobertura
contraria entendimento consolidado sobre a mitigação do rol da
ANS.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo, conforme art. 1.003, § 5º, do CPC
/2015.
4. A análise dos autos demonstra que a parte agravante apenas
fez referência genérica aos dispositivos de lei federal (arts. 10, §
4º e 35-F da Lei nº 9.656/1998; arts. 51, IV, § 1º, II e 54, § 4º do
CDC), sem demonstrar violação direta e efetiva, atraindo a
incidência da Súmula nº 284 do STF por analogia.
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5. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do
recurso especial, nos termos da Súmula nº 282 do STF, uma vez
que os dispositivos legais invocados não foram objeto de
discussão pela instância de origem.
6. A pretensão recursal exige reexame do conjunto fático-
probatório, notadamente quanto à excepcionalidade da
cobertura pleiteada e à análise da conduta da operadora do
plano, atraindo a incidência da Súmula nº 7 do STJ.
7. Também se verifica a necessidade de interpretação de
cláusulas contratuais, o que é vedado pela Súmula nº 5 do STJ.
8. A jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de que não
cabe recurso especial para examinar norma infralegal ou direito
local, conforme aplicação analógica da Súmula nº 280 do STF.
9. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o
entendimento consolidado no STJ após a edição da Lei nº 14.454
/2022, que passou a regular de forma clara os critérios para a
cobertura de tratamentos fora do rol da ANS.
10. A jurisprudência mais recente do STJ reconhece, de forma
excepcional, a obrigatoriedade de cobertura de terapias
multidisciplinares para pacientes com TEA, quando preenchidos
os requisitos legais e técnicos, o que, no caso, foi objeto de
análise pelas instâncias ordinárias.
IV. DISPOSITIVO 
11. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/05/2025 12/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667999 - SP (2024/0215615-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : STEFANY MURARO FELIZARDO - SP481683

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
AGRAVADO : A B M (MENOR)
OUTRO NOME : G B M
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE JESUS - SP106117

JULIANO GIBERTONI - SP184735

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. ROL DA ANS.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DIRETA À LEI FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, sob os fundamentos de que a controvérsia demanda
reexame de fatos e interpretação de cláusulas contratuais
(Súmulas nºs 5 e 7 do STJ), ausência de prequestionamento dos
dispositivos invocados e inexistência de ofensa direta à
legislação federal. A demanda de origem trata de negativa de
cobertura, por plano de saúde, de terapias prescritas para
paciente com transtorno do espectro autista.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se houve
efetivo prequestionamento dos dispositivos federais indicados
como violados; (ii) analisar se a decisão impugnada exige
reexame de fatos e provas, o que inviabiliza o recurso especial;
(iii) avaliar a incidência da Súmula nº 280 do STF quanto à
legislação infralegal; e (iv) determinar se a negativa de cobertura
contraria entendimento consolidado sobre a mitigação do rol da
ANS.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo, conforme art. 1.003, § 5º, do CPC
/2015.
4. A análise dos autos demonstra que a parte agravante apenas
fez referência genérica aos dispositivos de lei federal (arts. 10, §
4º e 35-F da Lei nº 9.656/1998; arts. 51, IV, § 1º, II e 54, § 4º do
CDC), sem demonstrar violação direta e efetiva, atraindo a
incidência da Súmula nº 284 do STF por analogia.
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5. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do
recurso especial, nos termos da Súmula nº 282 do STF, uma vez
que os dispositivos legais invocados não foram objeto de
discussão pela instância de origem.
6. A pretensão recursal exige reexame do conjunto fático-
probatório, notadamente quanto à excepcionalidade da
cobertura pleiteada e à análise da conduta da operadora do
plano, atraindo a incidência da Súmula nº 7 do STJ.
7. Também se verifica a necessidade de interpretação de
cláusulas contratuais, o que é vedado pela Súmula nº 5 do STJ.
8. A jurisprudência da Corte é pacífica no sentido de que não
cabe recurso especial para examinar norma infralegal ou direito
local, conforme aplicação analógica da Súmula nº 280 do STF.
9. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o
entendimento consolidado no STJ após a edição da Lei nº 14.454
/2022, que passou a regular de forma clara os critérios para a
cobertura de tratamentos fora do rol da ANS.
10. A jurisprudência mais recente do STJ reconhece, de forma
excepcional, a obrigatoriedade de cobertura de terapias
multidisciplinares para pacientes com TEA, quando preenchidos
os requisitos legais e técnicos, o que, no caso, foi objeto de
análise pelas instâncias ordinárias.
IV. DISPOSITIVO 
11. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento ao
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 471/473):

 

Ofensa aos arts. 35-F da Lei 9.656/98, 51, IV, § 1º, II, 54, § 4º do CDC:
 

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
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de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.
Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que “a
simples e genérica referência aos dispositivos legais desacompanhada
da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei
federal não é suficiente para o conhecimento do recurso especial”
(Agravo Interno nos Embargos de Declaração no Agravo em Recurso
Especial 1549004/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, in DJe
de 25.06.2020).
As questões suscitadas no recurso impõem a necessidade de o E.
Superior Tribunal de Justiça proceder ao exame das provas, com a
interpretação de cláusulas contratuais, o que é descabido na instância
especial, a teor das súmulas 5 e 7 da E. Corte Superior.

Natureza do rol de procedimentos obrigatórios da ANS:

A C. Segunda Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os
EREsp 1886929/SP e 1889704/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
DJE de 3.8.2022, fixou o entendimento de que rol de procedimentos
obrigatórios da ANS não tem natureza meramente exemplificativa.
Contudo, referida discussão foi superada com o advento da Lei nº
14.454, de 21 de setembro de 2022, que reconheceu a exigibilidade de
tratamentos não previstos no rol da ANS, desde que sua eficácia seja
comprovada à luz das ciências da saúde ou haja recomendações à
sua prescrição, feitas pela Conitec (Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde) ou por
órgãos de avaliação de tecnologias em saúde de renome internacional.
Registro, ainda, que o E. Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs
7088 e 7183, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 9.1.2023, reconheceu
a improcedências dos pedidos de declaração de inconstitucionalidade
dos arts. 10, §§ 7º e 8º, e 10-D da Lei nº 9.656/1998, com a redação
dada pela Lei nº 14.307/2022, sob o argumento de que a Lei 14.454
/2022 solucionou a questão dos tratamentos fora do rol da ANS,
conforme se extrai do seguinte trecho: “(…) desde a edição da Lei nº
14.454/2022, já existe solução legal para os casos excepcionais que
exijam a cobertura de tratamentos fora do rol da ANS”.

Assim, evidenciada a consonância entre o V. Acórdão recorrido e a
nova disposição legal da matéria, impõe-se a inadmissão do presente
reclamo.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

IV. Alerto que esta Presidência não conhecerá de eventuais embargos
declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto porque o E.
Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no sentido de
que os embargos de declaração opostos contra decisão de inadmissão
de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender o
prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal
despacho é o agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no
AREsp 1599563/RJ, 3ª Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, in DJe de 03.11.2021; AgInt no AREsp 1875740/RJ, 4ª Turma,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 28.10.2021; AgInt nos
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EDcl no EAREsp 1632917/SP, Corte Especial, Relator Ministro João
Otávio de Noronha, in DJE de 11.03.2021 e AgInt no AREsp 1703448
/RS, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, in DJe de
11.02.2021).

V. Diante da juntada da procuração a fls. 466, proceda a secretaria às
devidas anotações no cadastro do presente feito, excluindo-se os
nomes dos antigos advogados.

 

 

No entanto a parte agravante, apontou suposta negativa de vigência a
dispositivos de lei federal, especificamente aos artigos 10, § 4º, e 35-F da Lei nº
9.656/98, e aos artigos 51, inciso IV, § 1º, inciso II, e 54, § 4º do Código de Defesa
do Consumidor, sustentando que a decisão do Tribunal de origem não aplicou
corretamente a legislação federal aplicável ao caso, o que justificaria a interposição
do Recurso Especial para manter a autoridade e a unidade das leis federais.

Assim, não ficou demonstrado, de maneira direta, que a análise de sua
pretensão não demandaria a incursão, mesmo que reflexa, em dispositivos
infralegais, o que, contudo, não o fez, a inviabilizar o conhecimento de sua
insurgência, já que "É inviável o recurso especial para análise de legislação local

 (AgInt no AREsp n. 1.534.050/RJ, relatora Ministra Nancy(Súmula 280 do STF)."
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/3/2022 18/3/2022

Ademais, a decisão proferida mantém a decisão que deferiu a tutela de
urgência para custeio dos tratamentos multidisciplinares indicados ao agravado, sob
o argumento de que não há previsão do tratamento no Rol da ANS. 

Todavia, “Com o objetivo de harmonizar o entendimento firmado nos
julgamentos dos EREsp's 1.886.929/SP e 1.889.704/SP com a alteração legislativa
trazida pela Lei 14.454/2022, a Segunda Seção deste STJ, no julgamento do REsp.
2.038.333/AM (DJe de ), também com a ressalva do meu8/5/2024
entendimento,  decidiu que: 1 - quando do julgamento dos EREsps 1.886.929/SP e
1.889.704/SP, a Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento
de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos
determinados critérios; 2 - a Lei 14.454/2022 promoveu alteração na Lei 9.656/1998
(art. 10, § 13) para estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou
tratamentos de saúde que não estão incluídos no Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde Suplementar; 3 - com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS
passou por sensíveis modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição
rol taxativo/rol exemplificatvo; 4 - a superveniência do novo diploma legal (Lei 14.454
/2022) foi capaz de fornecer nova solução legislativa, antes inexistente, provocando
alteração substancial do complexo normativo. Ainda que se quisesse cogitar,
erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no sentido de trazer uma
"interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido colimado não vigora desde a data
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do ato interpretado, mas apenas opera efeitos ex-nunc, já que a nova regra
modificadora ostenta caráter inovador; 5 - em âmbito cível, conforme o Princípio da
Irretroatividade, a lei nova não alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à
sua vigência. Seus efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo
previsão expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa
julgada e o direito adquirido; 6 - embora a lei nova não possa, em regra, retroagir, é
possível a sua aplicação imediata, ainda mais em contratos de trato sucessivo.”
(AgInt no REsp 2148549/PB, Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJEN
de ). 06/12/2024

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO
NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO
DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM.

1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
compensação por danos morais.

2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp
1.886.929/SP, estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu
entendimento pessoal: 1 - o rol de procedimentos e eventos em saúde
suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro
de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol
da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz,
efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de
cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a
cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido
indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento
ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências;

(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado,
quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes
ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em
Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência do
julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva
ad causam da ANS.
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3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em desarmonia com a
orientação desta Corte sobre a natureza do rol de procedimentos e
eventos em saúde da ANS, sendo, então, necessário analisar, na
espécie, se estão preenchidos os requisitos do item 4, que impõem à
operadora a obrigação de cobrir, excepcionalmente, procedimento ou
evento não listado no rol e que não seja objeto de contratação de
cobertura ampliada nem esteja previsto em aditivo contratual.

4. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ - que impede a análise, por
esta Corte, do contexto fático-probatório dos autos e da
indispensabilidade de determinada prova para a resolução da
demanda - e considerando os limites do efeito devolutivo deste recurso
especial, forçoso determinar o retorno do processo ao Tribunal de
origem, de modo a permitir o reexame dos elementos dos autos e da
necessidade de produção de outras provas, a fim de que se realize
novo julgamento da apelação com a aplicação da tese firmada pela
Segunda Seção.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.515.230/SE, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024

 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO EM DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR EM AGRAVO INTERNO.
PRECLUSÃO. TEA. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. RECUSA
INDEVIDA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais.

2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada. Precedente
da Corte Especial.

3. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.889.704
/SP, em , embora tenha fixado a tese quanto à taxatividade,8/6/2022
em regra, do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS,
negou provimento aos embargos de divergência opostos pela
operadora do plano de saúde para manter acórdão da Terceira Turma
que concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões de terapia
especializada prescritas para o tratamento de transtorno do espectro
autista (TEA).

4. Ao julgamento realizado pela Segunda Seção, sobrevieram diversas
manifestações da ANS, no sentido de reafirmar a importância das
terapias multidisciplinares para os portadores de transtornos globais
do desenvolvimento, e de favorecer, por conseguinte, o seu tratamento
integral e ilimitado.
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5. A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de Práticas
Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde,
que visa à prevenção de agravos e à promoção e recuperação da
saúde, com ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado
continuado, humanizado e integral em saúde (Portaria nº 849, de 27
de março de 2017, do Ministério da Saúde), sendo de cobertura
obrigatória no tratamento multidisciplinar, prescrito pelo médico
assistente e realizado por profissional de saúde especializado para
tanto. (REsp 2.043.003/SP, 3ª Turma, DJe ).23/03/2023

6. Na linha da manifestação do Conselho Federal de Medicina e do
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, o legislador
editou a Lei 13.830/2019, na qual reconheceu a equoterapia como
método de reabilitação que utiliza o cavalo em abordagem
interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e equitação voltada ao
desenvolvimento biopsicossocial da pessoa com deficiência (§ 1º do
art. 1º), cuja prática está condicionada a parecer favorável em
avaliação médica, psicológica e fisioterápica.

7. Considerando a orientação da ANS no sentido de que a escolha do
método mais adequado para abordagem dos transtornos globais do
desenvolvimento deve ser feita pela equipe de profissionais de saúde
assistente, com a família do paciente, e sendo a equoterapia método
eficiente de reabilitação da pessoa com deficiência, há de ser tida
como de cobertura obrigatória pelas operadoras de planos de saúde
para os beneficiários portadores de transtornos globais do
desenvolvimento, dentre eles o transtorno do espectro autista.

8. A hidroterapia está abarcada no tratamento multidisciplinar do
atraso global de desenvolvimento (AgInt no REsp n. 2.084.901/SP, 3ª
Turma, DJe de ).30/11/2023

9. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
existência de danos morais passíveis de compensação, em razão do
agravamento da situação psicológica do paciente (desconforto,
dificuldades e temor pela própria vida - e-STJ, fl. 570), exige o
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.

10. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.161.153/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 14/2/2025

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS.
MUSICOTERAPIA. HIDROTERAPIA. EQUOTERAPIA.
PSICOPEDAGOGIA REALIZADA POR PSICÓLOGO. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE ESCOLAR OU
DOMICILIAR E REALIZADA POR PROFISSIONAL DE ENSINO.
COBERTURA NÃO OBRIGATÓRIA

1. A jurisprudência mais recente desta Corte é no sentido de
reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo
equipes multidisciplinares para o tratamento de TEA, inclusive no que
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diz respeito especificamente à prescrição de equoterapia,
musicoterapia e hidroterapia.

2. "Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo
assistente" EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (relator Ministro
Luis Felipe Salomão, DJe de ).3/8/2022

3. "A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas
sessões de psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de
cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de planos de saúde,
especialmente no tratamento multidisciplinar do beneficiário portador
de transtorno do espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo
previsão contratual expressa, não se estende ao acompanhamento em
ambiente escolar e/ou domiciliar ou realizado por profissional do
ensino" (REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJe de ).8/3/2024

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.122.472/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Ademais, observa-se que o Tribunal de origem, ao decidir a
controvérsia, amparou seu entendimento nas circunstâncias fático-probatórias
inerentes à causa, concluiu pela abusividade da negativa de cobertura do
procedimento, considerando estar comprovado nos autos a existência de
excepcional necessidade de cobertura do procedimento requerido.

Assim, para se desconstituir as premissas firmadas no acórdão
recorrido, seria necessário, inevitavelmente, o reexame do acervo fático-probatório
dos autos, o que é obstado, em recurso especial, pelo enunciado da Súmula nº 7 do
STJ. Neste sentido:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃO DE TRATAMENTO.
ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
REDIMENSIONAMENTO DE VERBA HONORÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO OU OBJETO DE
DISSÍDIO INTERPRETATIVO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA
SÚMULA N. 284 DO STF. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que é abusiva
a cláusula contratual ou de ato da operadora de plano de saúde que
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importe em interrupção de tratamento de terapia por esgotamento do
número de sessões anuais asseguradas no Rol de Procedimentos e
Eventos em Saúde da ANS, visto que se revela incompatível com a
equidade e a boa-fé, colocando o usuário em situação de
desvantagem exagerada.

2. No que se refere à modificação do arbitramento sucumbencial, este
Tribunal Superior consolidou o entendimento de que, via de regra, se
mostra inviável em recurso especial, porquanto referida discussão
encontra-se no contexto fático-probatório dos autos, inviabilizando a
alteração do valor arbitrado nas instâncias ordinárias, ressalvando-se
as hipóteses de valor excessivo ou irrisório.

3. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados ou
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo,
inviabiliza o conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.710.756/RN, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

A teor da jurisprudência desta corte, "A simples interpretação de
 (Súmula nº 5 do Superior Tribunalcláusula contratual não enseja recurso especial."

de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta corte tem reiterado que "É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos

 (REsp n.e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)."
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.)

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com
o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte adversa em 2% sobre o valor atualizado da causa, 
observando-se eventual gratuidade de justiça concedida.

Diante disso, não conheço do recurso.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.667.999 / SP
Número Registro: 2024/0215615-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10019052920210826 10019052920218260150

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

STEFANY MURARO FELIZARDO - SP481683
AGRAVADO : A B M (MENOR)
OUTRO 
NOME

: G B M

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE JESUS - SP106117
JULIANO GIBERTONI - SP184735

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/05/2025 12/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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